
PROJETO DE LEI Nº 13/2021
                                                               
EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA EGRÉGIA CÂMARA MUNICIPAL DE VALINHOS;
EXCELENTÍSSIMAS SENHORAS VEREADORAS;
EXCELENTÍSSIMOS SENHORES VEREADORES
O Vereador Fábio Damasceno, conforme dispõe o artigo 47 inciso I da Lei Orgânica Municipal e o artigo 54 inciso III do Regimento Interno, vem à presença desta Casa de Lei, apresentar o Projeto de Lei que “RECONHECE A ATIVIDADE RELIGIOSA COMO ESSENCIAL PARA A POPULAÇÃO DA CIDADE DE VALINHOS EM TEMPOS DE CRISES OCASIONADAS POR MOLÉSTIAS CONTAGIOSAS, EPIDEMIAS, PANDEMIAS OU CATÁSTROFES NATURAIS” para apreciação em Plenário, requerendo a aprovação, conforme justificativas anexas e na forma regimental, encaminhamento para a Excelentíssima Senhora Prefeita Municipal para sanção e promulgação.
A Pandemia que enfrentamos devido ao Coronavirus (COVID 19) trouxe à realidade jurídica a necessidade de regulamentação de algumas atividades a fim de resguardar alguns direitos sem violar outros.
Nossa Carta Magna, traz em seu artigo 5º, a garantia do livre exercício dos cultos religiosos, in verbis:
Artigo 5º - Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:
(...)
VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de culto e a suas liturgias;
O presente Projeto de Lei não visa discutir a essencialidade das atividades religiosas, já que não há dúvidas  de que estas são essenciais, em outras palavras, necessárias e fundamentais para a nossa sociedade. O que se requer é a regulamentação da mesma em períodos de pandemia como o que estamos enfrentando, visto que o STF deixou expresso que governadores e prefeitos têm legitimidade para definir quais são as chamadas atividades essenciais, aquelas que não ficam paralisadas durante a epidemia.
Sendo essa a competência do Município, não há que se falar em ilegalidade ou desnecessidade da aprovação do Presente Projeto de Lei, muito pelo contrário, traz segurança jurídica para a nossa cidade e seus moradores.
Não pode o município ficar à mercê dos posicionamentos estaduais, já que tem autoridade para tal regulamentação e, ao longo da Pandemia, ficou nítido que às atividades religiosas contribuem de forma positiva para a saúde dos cidadãos, ajudando tanto nas questões sociais como emocionais.
Além deste importante papel, as atividades religiosas ainda auxiliam o Poder Público na divulgação e propagação de informações sobre o combate e prevenção da Pandemia, bem como orientações sobre as ações públicas.
A atividade religiosa, garantida pela Constituição Federal,  torna se ainda mais essencial, pois como sabemos, a fé exerce papel fundamental como fator de equilíbrio psicoemocional à população. 
Sua função tem papel indiscutivelmente relevante no atendimento e promoção da dignidade da pessoa humana, princípio de direito fundamental do ser humano. 
O que presenciamos ao longo dos últimos meses é a movimentação voluntária dos membros das instituições religiosas em atividades de arrecadação e distribuição de alimentos, água, roupas, itens de higiene pessoal e ainda conforto emocional.
O reconhecimento do direito da assistência religiosa como atividade essencial tem como base os tratados internacionais ratificados pelo Brasil, bem como por nossa Constituição Federal. Vale destacar o Decreto Federal nº 10.292 de 25 de março de 2020, que em seu artigo 3º, § 1º, inciso XXXIX inclui as atividades religiosas de qualquer natureza como determinações do Ministério da Saúde.
A gravidade da Pandemia não permite o desrespeito da Constituição, muito pelo contrário, é na crise que as normas constitucionais devem ser respeitadas, na crise é que a Constituição guia aos líderes políticos para que ajam com integração.
Desta forma, por todo o exposto, submetemos o presente Projeto de Lei à elevada apreciação dos nobres vereadores que integram esta Casa Legislativa, na certeza de que, após regular tramitação, será ao final deliberado e aprovado na devida forma regimental.
Valinhos, 18 de janeiro de 2021.
Fábio Damasceno
Vereador
Projeto de Lei n.º       /2021. 
“RECONHECE A ATIVIDADE RELIGIOSA COMO ESSENCIAL PARA A POPULAÇÃO DA CIDADE DE VALINHOS EM TEMPOS DE CRISES OCASIONADAS POR MOLÉSTIAS CONTAGIOSAS, EPIDEMIAS, PANDEMIAS OU CATÁSTROFES NATURAIS”
LUCIMARA GODOY VILA BOAS, prefeita do Município de Valinhos, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 80, inciso III, da Lei Orgânica do Município, FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ela sanciona e promulga a seguinte Lei:
Artigo 1º - A cidade de Valinhos reconhece as atividades religiosas realizadas nos seus respectivos templos, e fora deles, como atividade essencial a ser mantida em tempos de crises oriundas de moléstias contagiosas, epidemias, pandemias ou catástrofes naturais
Parágrafo único – Para a aplicação da presente Lei, devem ser observadas as recomendações expedidas pelo Ministério da Saúde do Brasil.
Artigo 2º - A vigilância sanitária e/ou órgão responsável no município fiscalizará os procedimentos de abertura das igrejas  e/ou templos de quaisquer cultos seguindo os protocolos de segurança da Organização Mundial da Saúde (OMS),  Ministério da Saúde, Secretaria Estadual da Saúde, e Secretaria Municipal da Saúde.
Artigo 3º - O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no que couber.
Artigo 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Prefeitura do Município de Valinhos,

LUCIMARA GODOY VILAS BOAS
Prefeita Municipal
